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Governo publica Medida Provisória que agiliza registro e acelera a legalização de empresas no Brasil

Desburocratização 
incentiva investimentos 

Andréia Leite
redacao@jcam.com.br

A MP (Medida Provi-
sória) 876, que visa 
desburocratizar a 
abertura de empre-

sas por meio de registros auto-
máticos, nas juntas comerciais, 
publicada no Diário Oficial, no 
último dia 14, vem em boa hora 
e surge como facilitadora para 
os processos de registros e le-
galização das empresas. 

Segundo o Secretário geral 
da Jucea (Junta Comercial do 
Amazonas), Alberto Ladeira, a 
MP, é mais um passo para me-
lhorar o ambiente de negócio no 
Brasil em especial no Amazonas. 
A Jucea já vem trabalhando na 
implementação de um sistema 
para facilitar esses registros. E 
está condizente a MP 876. “O 
sistema que 
u t i l i z a m o s 
aqui no Esta-
do, já permite 
a constituição 
de abertura 
de empresa, 
automática , 
mais célere e 
sem prejuízos 
de análise pos-
teriormente”. 

U m  d o s 
pontos mais 
r e l e v a n t e s 
da medida, 
apontado pelo 
secretário da Jucea é a desbu-
rocratização tanto na abertura, 
quanto pela dispensa de autenti-
cação de documentos, pois agora 
podem ser autenticados pelo ad-
vogado ou contador da empresa, 
respondendo administrativa e 
juridicamente pela declaração. 
“Traz alívio ao empresário por-
que diminui a burocracia dos 
trâmites pelo cartório. Por ou-
tro lado, o fato de se abrir uma 
empresa de forma automática 
respeitando alguns critérios irá 
diminuir tempo para a junta 
comercial e para o próprio em-
presário”, destacou.

Atualmente diminuiu de 
10 para 5 dias a análise dos 
processos de documentos para 
abertura de empresas e de ar-

Excesso de burocracia é um dos grandes males que limitam empreendedores no país
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Medida visa 
tirar burocracia 
na abertura de 
empresas com 

dispensa de 
autenticação de 
documentos  nos 

cartórios

por dentro

A medida inclui o Empresário 
Individual, Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada 
(Eireli) e Sociedades Limitadas 
(LTDA). De acordo com a me-
dida os documentos apresen-
tados às juntas comerciais, se 
forem constatadas irregulari-
dades, as juntas poderão pedir 
ao empresário que retifique os 
dados.Caso contrário, o CNPJ 
e a inscrição estadual serão 
cancelados.

bém uma atuação do governo 
ao lado desse empresário, para 
que seja fácil para ele montar o 
negócio, contratar pessoas, gerar 
renda e manter funcionando.

Com o novo governo e um 
novo momento para economia, 
o consultor observa que muitos 
empresários estão querendo vol-
tar a empreender. Alguns que 
já têm empresas estão abrindo 
filiais e outros estão arriscando, 
realmente, por confiar um pouco 
mais nesse cenário. “É impor-
tante que o governo facilite os 
procedimentos para fomentar 
isso. Não adianta ter uma linha 
do governo de que vai facilitar 
a vida do empresário e o poder 
público não acompanhar isso. 
Com isso vamos ter um ganho 
muito grande. Vai gerar mui-
tos empregos. Porque as micro 
empresas também empregam 
bastante gente”, disse.

Allan frisou que o comér-
cio emprega muito mais gente 
do que a indústria, por isso é 
importante desburocratizar a 
atividade do comércio, com me-
nos burocracia com certeza a 
economia cresce. Será benéfico 
para todo mundo. Ele ressaltou 
ainda que nesse cenário econô-
mico que os empresários têm 
que fazer muito mais com me-
nos recurso é muito importante 
que eles busquem conhecimento 
sobre o negócio que eles preten-
dem abrir, que busque inovação, 
porque muitas vezes não vão 
conseguir recurso e nem finan-
ciamento.

quivamento de atos das que não 
se enquadram como Eireli, Ltda, 
e empresário individual. Como 
por exemplo, S/A, Cooperativas, 
atos de fusão, cisão, empresas 
mercantis e incorporação. So-
bre os prazos necessários para 
colocar uma empresa em funcio-
namento, o secretário disse que 
varia de acordo com a atividade 
que vai ser exercida, podendo 
levar até mais de um mês para 
conseguir os licenciamentos dos 
órgãos municipais e estaduais. 

Feito isso a em-
presa é criada 
formalmente. 
“A ideia é di-
minuir o máxi-
mo o tempo de 
abertura des-
sas empresas. 
A meta atual 
da Jucea,  e 
estando todos 
os órgãos de 
licenciamento 
integrado, é 
que até julho 
d e s t e  a n o , 
uma empresa 

possa ser aberta numa média 
de dois dias”, contou.

Ele ressaltou que a intenção 
não só da MP como da Jucea é 
otimizar ainda mais a economia 
do Estado do Amazonas, bem 
como se tornar um vetor para 
o desenvolvimento econômico 
do Estado. 

Para Alberto Ladeira a me-
dida surge como mais uma fer-
ramenta para facilitar a vida de 
quem pretende abrir um negó-
cio. Ele conta que a automatiza-
ção dos processos de registros 
pelo órgão já é uma realidade 
e que até 15 de abril todos os 
trâmites para a abertura de em-
presas será digital. “A gente quer 
diminuir a defasagem para man-
ter o Estado mais atraente para 

Números

A Jucea registrou a abertura de 
820 novos empreendimentos 
nos primeiros meses de 2019. 
Número que superou o mesmo 
período do ano passado. No mês 
de janeiro, 335 empresas foram 
constituídas, já no mês de feve-
reiro houve a abertura de 485 
empresas. Foram extintas 372 
empresas nos respectivos meses.

De acordo com Allan Pias,  a 
grande demanda de abertura de 
novas empresas vem justamente 
provar que as pessoas estão 
mais confiantes e o momento 
em que temos mais empresas 
registradas, consequentemente 
temos mais empregos, mais ar-
recadação de impostos e todos 
ganham com isso. 

investimento”, destacou. De 
acordo com Ladeira, o presiden-
te tem levantado essa bandeira 
pensando também na ampliação 
de integração desses processos 
digitais nos municípios. 

Ele destacou que a buro-
cracia diminuirá no sentido de 
possibilitar o arquivamento au-

tomático dos atos de abertura de 
empresa, sendo elas Eireli, Ltda 
ou empresa individual. “Esses 
tipos de empresas tiverem sua 
viabilidade aprovada no que 
tange a endereço e nome em-
presarial e o for feita através de 
um instrumento padrão gerado 
pelo próprio sistema integrador, 

nos moldes do que é regulamen-
tado pelo Drei (Departamento 
Nacional de Registro Empre-
sarial e Integração), a abertura 
da empresa vai ser automática 
e sem intervenção humana, sem 
prejuízo de posterior análise e 
fiscalização da junta comercial”. 

No próximo mês será minis-
trado um treinamento dos usu-
ários do sistema das juntas co-
merciais de vários Estados, que 
consiste em tornar os registros 
100% digitais, com a abertura, 
extinção, operação e qualquer 
registros de atos, eliminando o 
uso de papel. 

Investimentos
Na avaliação do consultor de 

negócios da CDL Allan Pias, o 
apoio do poder público no que 
diz respeito a desburocratizar 
esses processos simplifica essa 
integração. E é necessário tam-

Atividade econômica cai 
0,41% em janeiro

A economia brasileira ini-
ciou o ano em queda,  em um 
mês marcado principalmente 
por perdas na indústria que 
reforçam a percepção de fra-
queza do crescimento no início 
de 2019.

O IBC-Br (Índice de Ati-
vidade Econômica do Banco 
Central) caiu 0,41% no mês, na 
comparação com dezembro, se-
gundo dados divulgados nesta 
segunda-feira (18).

O resultado foi bem pior do 
que a expectativa em pesquisa 
da Reuters, que apontava para 
queda de 0,10%, na mediana 
das projeções.

Na comparação com janeiro 
de 2018, o IBC-Br cresceu 0,79%.

“Esse resultado e outros in-

dicadores divulgados anterior-
mente sugerem uma recupera-
ção mais gradual da atividade 
econômica do que o previsto 
inicialmente”, afirmou o banco 
Bradesco em relatório.

Índices divulgados pelo 
IBGE na última semana já 
mostravam que a atividade 
econômica não começou bem.

Na indústria, a queda foi de 
0,8%, no resultado mais fraco 
em quatro meses, segundo o 
levantamento do IBGE.

Os serviços, na mesma base 
de comparação, caíram 0,3%, 
contrariando expectativas de 
alta no mês. Apenas o setor va-
rejista, ainda de acordo com o 
IBGE, foi bem em janeiro, com 
alta de 0,4% sobre dezembro.

Crise na Venezuela deverá elevar conta de luz
A crise energética da Vene-

zuela deverá provocar um gasto 
adicional de, aproximadamente, 
R$ 50 milhões por mês na conta 
de luz dos brasileiros, segundo 
estimativas feitas pela CCEE 
(Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica) no fim do ano 
passado.  

Desde quinta-feira passada 
(7), o país vizinho, que viveu o 
pior apagão de sua história, dei-
xou de enviar energia elétrica a 
Roraima.

O Estado é o único no Brasil 
que não é interligado ao sistema 
elétrico nacional por meio de li-
nhas de transmissão e depende 
em grande parte de importações 
da Venezuela. Sem essa energia, 
Roraima tem sido abastecida ape-
nas por usinas térmicas, cuja ope-
ração é custeada pela tarifa de 

País vizinho deixou de enviar energia para Roraima

energia da população. 
A distribuidora do Estado Ro-

raima Energia não informou se há 
previsão para que as importações 

sejam retomadas. A empresa, ex-
subsidiária da Eletrobras, é con-
trolada pelo grupo Oliveira e pela 
Atem desde o início deste ano. 

Caso o cenário com a Vene-
zuela persista, o gasto com usinas 
térmicas pago pelos consumi-
dores poderá ultrapassar o R$ 
1 bilhão neste ano -mais que o 
dobro do que seria despendido 
normalmente, segundo as proje-
ções da CCEE para o orçamento 
deste ano.

O principal beneficiário dessa 
despesa é o próprio grupo Oli-
veira, que além de controlar a 
distribuidora Roraima Energia, é 
o principal fornecedor de energia 
do Estado, com mais de 80% da 
potência contratada em usinas 
térmicas.

Ao todo, são quatro as usinas 
que abastecem o Estado: Floresta, 
Novo Paraíso, Distrito e Monte 
Cristo. Além do grupo Oliveira, a 
empresa Soenergy controla parte 
das usinas. 


